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c

o SR. MARCELO DEDA (PT-SE. Sem revisão do orador) - Sr.

Presidente, Srs. Deputados, tive oportunidade de trazer ao conhecimento da Casa um

lamentável episódio que ~~ está comovendo a sociedade sergipana.

~

f .J-,.rr-..l..

~ ~ Tribunal de Contas de Estado, em ato imoral e

~~.-.-.ioi»: \

ilegal ~través de redistribuição , efetivar servidores provenientes de outros

\.Q...\.~
órgãos da ~ministraçã~~ o que é pior, inclusive da é.dministração indireta ~
o~

~municiP;os de Sergipe. Tentava o Tribunal de Contas, sem dúvida alguma, subverter a

regra constitucional, que estabelece que a investidura em cargo público somente

proceder-se-á mediante concurso de prova de títulos. Tentava, portanto, ressuscitar o

chamadé" provimento derivado, que foi revogado ~ com o advento da

Constituição de 1988.

Aquele ato do Tribunal de Contas gerou protestos do ~'d:o

~
7povo sergipano, até porque se faziam negociatas. As pessoas que foram redistribuidas

I)OmljMmente ostentavam sobrenomes que as vinculavam às elites políticas do Estado de

Sergipe. Registraram-se casos de funcionários da Administração indireta do Estado que

a.
pediram demissão ou foram formalmente demitidos, receberam àé indenizaç&,. e de~

imediato foram incorporadas ao quadros permanentes do Tribunal de Contas do Estado.
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~
Isso é lamentável)porque o Tribunal de Contas~lIIDIa Tàrefã

OS'
oposta.a.oe8Sa. Ao Tribunal de Contas compete punir ~ administradores que

ak::,

pratica~tos contra a moralidade pública, contra os princlpios da '-dministração

.fública.
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J Infelizmente, o Tribunal de Contas do Estado de Sergipe praticou CMJ

atos que ele tinha a responsabilidade constitucional de combater. Mas, felizmente. a

Ordem dos Advogados do Brasil requereu uma ação direta de inconstitucionalidade.

de
atacando o dispositivo legal que permitia esse escândalo praticado pelo Tribunal ~

Contas. A brava Ordem dos Advogados do Brasil conseguiu obter do Tribunal de Justiça

do Estado de Sergipe, o nosso Estado, uma liminar que determinou a suspensão do ato

até o julgamento do mérito.

O-fior é que o Tribunal de Contas ignora olimpicamente a decisão do

Tribunal de Justiça. mantendo todos os contratados em seus quadros, os quais

percebem vultosos salários, em prejuízo da moralidade e do ~ário público sergipano.
~-t'r<l~ -pos.-. ~,V'Q../

~ ~ortanto. Sr. Presidente. reqistre' aqut a açã;;'rda OAB que,

atendendo os reclamos do povo de Sergipe, através de seu Presidente, Dr. Edson

Ulisses de Meio, requereu a ação de inconstitucionalidade~ --.:..~d...A. o.. ~il.~~
~~ ...•....o'!>s. c;k í'-!L~O=> / .~..<:>::> J>.. c... ~~lC'o.. ~ J..>"c.-;;.....-d.~ ~~-

~ l\'O.-\"vo=>_ arabenizar' a resposta pronta e imediata do

"

Tribunal de Justiça do Estado, que concedeu a lirninar requerida

Olle~o ~~ Âproveitar' o ensejo para prestar minhas

homenagens a Ordem dos Advogados do Brasil. através de sua secciona' de Serglpe.

Ú3:l
~/vaiente. combativa Ordem, ,"nstltuiçào que, sem dúvida aiguma. tem prestado

grandes serviços ao povo brasileiro. co!::ple~60 anos ~~º ultltno die : 1
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há dez anos no foro de Sergipe, membro. da Ordem dos Advogados do Brasil daquele

~
Estado, gostaria,.AlI6R~~"4fitrbOfll"wmeoeaf:.rde registrar o papel que ~

~;~.
~cumpri~ meu Estado, defendendo os direitos humanos, combatendo o

arbitrio, denunciando a ditadura, à época do regime militar, oferecendo abrigo àqueles

~ perseguidos pelas injustiças, sendo instrumento legitimo da população de

Sergipe, para ver realizados 5 seus direitos, ~ cumpridas aquefas reivindicações

que a lei dá resguardo.

Portanto, registro este fato positivo e parabenizo a Ordem dos

GS

Advogados do Brasil, através do seu Presidente, Dr. Edson Ulisses, e todo~dvogados

sergipanos.

Requeiro a V.Exa., Sr. Presidente, seguindo o exemplo do Deputado

Nilson G,ibson, que permita a divulgação deste discurso na "A Voz do Brasil" e ~
<:»

~ no boletim da Casa.
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O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - Acolho o pedido do

Deputado Marcelo Deda.

Para completar o tempo destinado ao Partido dos Trabalhadores ,
concedo a palavra ao Deputado Luíz Mainardi. V.Exa. dispõe de cinco mi-

nutos.
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Discurso proferido pelo Deputado
Marcelo Déda - PT/SE no Pequeno
Expediente da Sessão da Câmara de
19/05/95.

Senhor Presidente,

Senhoras e Senhores Deputados,

Tive oportunidade de trazer ao conhecimento da Casa um
lamentável episódio que está comovendo a sociedade sergipana.

o Tribunal de Contas de Estado, em ato iníquo, imoral e ile-
gal tentou, através de redistribuição, efetivar servidores provenientes de outros ór-
gãos da administração e, o que é pior, inclusive da Administração Indireta e de al-
guns municípios de Sergipe. Tentava o Tribunal de Contas, sem dúvida alguma,
subverter a regra constitucional que estabelece que a investi dura em cargo público
somente se procederá mediante concurso de provas ou de provas e títulos. Tentava,
portanto, ressuscitar o chamado provimento derivado, que foi revogado com o ad-
vento da Constituição de 1988.

Aquele ato do Tribunal de Contas gerou protestos do povo
Sergipano, até porque se faziam negociatas. As pessoas que foram redistribuídas
ostentavam sobrenomes que as vinculavam às elites políticas do Estado de Sergipe.
Registraram-se casos de funcionários da administração indireta do Estado que pedi-
ram demissão ou foram formalmente demitidos, receberam a indenização e de ime-
diato foram incorporadas ao quadros permanentes do Tribunal de Contas do Estado.

Isso é lamentável, porque o Tribunal de Contas tem justamen-
te uma tarefa oposta. Ao tribunal de Contas compete punir os adminístradores que
praticam atos ilícitos contra a moralidade pública, contra os princípios da adminis-
tração pública.

Infelizmente, o Tribunal de Contas do Estado de Sergipe pra-
ticou atos que ele tinha a responsabilidade constitucional de combater. Mas, feliz-
mente, a Ordem dos Advogados do Brasil requereu uma ação direta de inconstituci-
onalidade, atacando o dispositivo legal que permite esse escândalo praticado pelo
Tribunal de Contas. A brava Ordem dos Advogados do Brasil conseguiu obter do
Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, o nosso Estado, uma liminar que determi-

.nou a suspensão do ato até o julgamento do mérito.

O pior é que o Tribunal de Contas ignora olimpicamente a
decisão do Tribunal de Justiça, mantendo todos os contratados em seus quadros, os
quais, percebem vultosos salários, em prejuízo da moralidade e do Erário sergipano.

GER 3.17.23.004-2 - (MAV93)
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Portanto Sr. Presidente, registro aqui a ação extremamente
positiva da OAB que, atendendo os reclamos do povo de Sergipe, através de seu
Presidente, Dr. Edson Ulisses de Melo, requereu a ação de inconstitucionalidade
para impedir a utilização criminosa de recursos públicos e a prática de escândalos
administrativos. Parabenizo a resposta pronta e imediata do Tribunal de Justiça do
Estado, que concedeu a liminar, também, requeri da.

Aproveito o ensejo para prestar minhas homenagens à Ordem
dos Advogados do Brasil, através de sua Seccional de Sergipe. Essa valente e com-
bativa Ordem, instituição que, sem dúvida alguma tem prestado grandes serviços ao
povo brasileiro, completa 60 anos de existência no meu estado no último dia 11
deste mês.

Na condição de advogado que há dez anos milita no foro de
Sergipe, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, gostaria de registrar o papel
que aquela Instituição cumpriu no meu Estado, defendendo os direitos humanos,
combatendo o arbítrio, denunciando a ditadura, à época do regime militar, oferecen-
do abrigo àqueles perseguidos pelas injustiças, sendo instrumento legítimo da popu-
lação de Sergipe, para ver realizados os seus direitos e para ver cumpridas aquelas
reivindicações que a lei dá resguardo.

Portanto, registro este fato positivo e parabenizo a Ordem dos
Advogados do Brasil, secção de Sergipe, através do seu Presidente, Dr. Edson Ulis-
ses, e todos os advogados sergipanos.

Requeiro a V. EJC'., Sr. Presidente que, permita a divulgação
deste discurso no programa "A VOZ DO BRASIL" e no Boletim da Casa.

GER 3.17.23.004·2 • (MAII93)
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Senhor Presidente,

Senhoras e Senhores Deputados,

Tive oportunidade de trazer ao conhecimento da Casa um
lamentável episódio que está comovendo a sociedade sergipana.

• o Tribunal de Contas de Estado, em ato iníquo, imoral e ile-
gal tentou, através de redistribuição, efetivar servidores provenientes de outros ór-
gãos da Administração e, o que é pior, inclusive da Administração Indireta e de
alguns municípios de Sergipe. Tentava o Tribunal de Contas, sem dúvida alguma,
subverter a regra constitucional que estabelece que a investidura em cargo público
somente se procederá mediante concurso de provas ou de provas e títulos. Tentava,
portanto, ressuscitar o chamado provimento derivado, que foi revogado com o ad-
vento da Constituição de 1988.

Aquele ato do Tribunal de Contas gerou protestos do povo
Sergipano, até porque se faziam negociatas. As pessoas que foram redistribuídas
ostentavam sobrenomes que as vinculavam às elites políticas do Estado de Sergipe.
Registraram-se casos de funcionários da administração indireta do Estado que pedi-
ram demissão ou foram formalmente demitidos, receberam a indenização e de ime-
diato foram incorporados aos quadros permanentes do Tribunal de Contas do Esta-
do.

• Isso é lamentável, porque o Tribunal de Contas tem justamen-
te uma tarefa oposta. Ao tribunal de Contas compete punir os administradores que
praticam atos ilícitos contra a moralidade pública, contra os princípios da adminis-
tração pública.

Infelizmente, o Tribunal de Contas do Estado de Sergipe pra-
ticou atos que ele tinha a responsabilidade constitucional de combater. Mas, feliz-
mente, a Ordem dos Advogados do Brasil requereu uma ação direta de inconstituci-
onalidade, atacando o dispositivo legal que permite esse escândalo praticado pelo
Tribunal de Contas. A brava Ordem dos Advogados do Brasil conseguiu obter do
Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, o nosso Estado, uma liminar que determi-
nou a suspensão do ato até o julgamento do mérito.

O pior é que o Tribunal de Contas ignora olimpicamente a
decisão do Tribunal de Justiça, mantendo todos os contratados em seus quadros, os
quais, percebem vultosos salários, em prejuízo da moralidade e do Erário sergipano.

• Discurso proferido pelo Deputado Marcelo Déda - PT / SE no Pequeno Expediente da Sessão da
Câmara de 19/05/95.
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Portanto Sr. Presidente, registro aqui a ação extremamente
positiva da OAB que, atendendo os reclamos do povo de Sergipe, através de seu
Presidente, Dr. Edson Ulisses de Melo, requereu a ação de inconstitucionalidade
para impedir a utilização criminosa de recursos públicos e a prática de escândalos
administrativos. Parabenizo a resposta pronta e imediata do Tribunal de Justiça do
Estado, que concedeu a liminar, também, requerida.

•
Aproveito o ensejo para prestar minhas homenagens à Ordem

dos Advogados do Brasil, através de sua Seccional de Sergipe. Essa valente e com-
bativa Ordem, instituição que, sem dúvida alguma, tem prestado grandes serviços ao
povo brasileiro, completou 60 anos de existência no meu estado no último dia 11
deste mês.

Na condição de advogado que há dez anos milita no foro de
Sergipe, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, gostaria de registrar o papel
que aquela Instituição cumpriu no meu Estado, defendendo os direitos humanos,
combatendo o arbítrio, denunciando a ditadura, à época do regime militar, oferecen-
do abrigo àqueles perseguidos pelas injustiças, sendo instrumento legítimo da popu-
lação de Sergipe, para ver realizados os seus direitos e para ver cumpridas aquelas
reivindicações que a lei dá resguardo.

Portanto, registro este fato positivo e parabenizo a Ordem dos
Advogados do Brasil, secção de Sergipe, através do seu Presidente, Dr. Edson Ulis-
ses, e todos os advogados sergipanos .

• Muito obrigado.


